
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.171.152 SANTA CATARINA

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
RECTE.(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL FEDERAL 
RECDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

DECISÃO 

Trata-se  de  Recurso  Extraordinário  no  qual  reconhecida  a 
repercussão  geral  do  debate  relativo  à  “possibilidade  de  o  Poder 
Judiciário (i) estabelecer prazo para o Instituto Nacional do Seguro Social 
realizar  perícia  médica  nos  segurados  da  Previdência  Social  e  (ii) 
determinar a implantação do benefício previdenciário postulado, caso o 
exame não ocorra no prazo.” (julgado em 4/10/2019, Tema 1066). 

Com base no art. 1.035, § 5º, do Código de Processo Civil, DECRETO 
a SUSPENSÃO do processamento de todas as demandas pendentes que 
tratem da questão em tramitação no território nacional (CPC/2015,).

Oficie-se aos Presidentes de todos os Tribunais do país, com cópia 
deste despacho e da manifestação do Relator, acolhida por unanimidade. 

A comunicação  aos  juízos  de  1º  grau  e  às  turmas  recursais  de 
juizados  deverá  ser  feita  pelo  Tribunal  de  2ª  instância  com  os  quais 
mantenham vinculação administrativa.

Publique-se. 
Brasília, 4 de outubro de 2019.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
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